
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 473.890 - RJ (2018/0268983-8)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : JEFERSON GOMES DE ANDRADE 
ADVOGADO : JEFERSON GOMES DE ANDRADE  - RJ183324 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : PEDRO PAULO ROCHA DA SILVA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
POSSE OU PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO. 
FLAGRANTE CONVERTIDO EM PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
QUANTIDADE E NATUREZA DELETÉRIA DAS DROGAS. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. NECESSIDADE DE GARANTIR A 
ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INSUFICIÊNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

3. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo 
sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade 
do paciente, evidenciadas pela quantidade e natureza deletéria das drogas 
localizadas – 150g de cocaína fracionados em 170 sacolés –, 
circunstâncias que, somadas à apreensão de 28 munições de calibre 45 
e 4 munições de calibre 12, demonstram risco ao meio social, 
recomendando a sua custódia cautelar especialmente para garantia da 
ordem pública.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as 
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam 
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

6.  Habeas corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 21 de fevereiro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 473.890 - RJ (2018/0268983-8)
IMPETRANTE : JEFERSON GOMES DE ANDRADE 
ADVOGADO : JEFERSON GOMES DE ANDRADE  - RJ183324 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : PEDRO PAULO ROCHA DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, com pedido 

de liminar, impetrado em benefício de PEDRO PAULO ROCHA DA SILVA, contra 

acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro (HC n. 

0049287-97.2018.8.19.0000).

Consta dos autos que o paciente foi preso em flagrante em 28/8/2018, 

pela suposta prática dos crime previstos no art. 33, da Lei n. 11.343/06 (tráfico de 

drogas) e no art. 16 da Lei n. 10.826/03 (Posse ou porte ilegal de arma de fogo de uso 

restrito). Referida custódia foi convertida em preventiva.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, o qual denegou a ordem em acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS. ARTIGOS 33 DA LEI N º 11.343/06; E 
16 da Lei 10.826/03. PRETENSÃO DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO 
CAUTELAR, AO ARGUMENTO DE AUSÊNCIA DOS REQUISITOS DO 
ARTIGO 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM DENEGADA.

1. Ao contrário do alegado pelo impetrante, a decisão que 
decretou a prisão preventiva do paciente, além de estar devidamente 
fundamentada, nos termos do artigo 93, IX, da Constituição Federal, 
ampara-se nos requisitos previstos no artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

2. O periculum libertatis deflui da necessidade de se garantir 
a ordem pública, na medida em que as condutas imputadas ao paciente 
se revelam graves, capazes de gerarem repercussão danosa no meio 
social, já tão atingido por fatos semelhantes, que causam grande 
indignação em toda a sociedade.

3. Com efeito, a indicação de elementos concretos no 
tocante à necessidade de garantia da ordem pública constitui motivação 
satisfatória à manutenção da custódia cautelar, que, por óbvio, não 
caracteriza coação ilegal, sobretudo quando as peculiaridades do caso 
em exame se mostram desfavoráveis ao paciente, que foi preso em 
flagrante, na posse de 150g de cocaína, de 28 munições calibre 45 e 04 
cartuchos calibre 12.

4. Saliente-se, outrossim, que condições pessoais 
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favoráveis não impedem a decretação e manutenção da segregação, 
conforme entendimento jurisprudencial pacificado.

5. No caso em exame, não se vislumbra a possibilidade de 
aplicação de medida diversa de prisão, por não se mostrarem suficientes.

6. Não obstante a liberdade constituir a regra em nosso 
ordenamento jurídico, garantida como um preceito básico do indivíduo, o 
próprio legislador constituinte previu hipóteses de supressão desse direito, 
em caráter excepcional e taxativo, como se infere do artigo 5º, LXI, da 
Carta Política. Logo, a prisão cautelar decretada pelo Estado-juiz, quando 
devidamente fundamentada, não implica nenhuma violação à ordem 
constitucional, pois configura uma exceção à regra estabelecida pelo 
legislador constituinte, como na hipótese em testilha.

7. Ausência de constrangimento ilegal.
Denegação da ordem (fls. 68/69).

No presente mandamus, o impetrante sustenta a ausência dos requisitos 

autorizadores da custódia cautelar previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – 

CPP. Assevera que o decreto prisional está fundado exclusivamente na gravidade 

abstrata do delito.

Afirma a possibilidade de aplicação de medidas alternativas à prisão. 

Enfatiza as condições pessoais favoráveis do acusado.

Pugna, em liminar e no mérito, pela revogação da prisão preventiva, ainda 

que com a determinação de medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de 

Processo Penal.

Liminar indeferida às fls. 85/87.

Informações prestadas às fls. 94/95 e 102/109.

O Ministério Público Federal opinou pela denegação da ordem (fls. 

111/115).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 473.890 - RJ (2018/0268983-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração sequer deveria ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do 

Supremo Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. 

Contudo, considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito 

para verificar a existência de eventual constrangimento ilegal que justifique a concessão 

da ordem de ofício.

Busca-se, no presente writ, a revogação da prisão preventiva do paciente.

Por oportuno, segue a transcrição da decisão do Juízo de primeiro grau 

que converteu a prisão em flagrante em preventiva: 

Assim, não sendo hipótese de relaxamento de prisão, 
homologo a prisão em flagrante.

A prisão preventiva consiste em medida excepcional, que 
somente deve ser imposta quando estiverem presentes os requisitos de 
cautelaridade (fumus comissi delicti e periculum liberatis), devendo ainda 
ser demonstrada a insuficiência de outras medidas cautelares não 
privativas de liberdade.

O custodiado foi preso em flagrante pela suposta prática do 
crime de tráfico de drogas e porte de munições de uso restrito, estando 
presente, portanto, o requisito previsto no artigo 313. Inciso I, do Código 
de Processo Penal.

O "fumus comissi delicti" decorre da materialidade delitiva e 
dos indícios de autoria comprovados através dos depoimentos colhidos 
em sede policial e laudo pericial.

O "periculum in libertatis" decorre da necessidade de 
se assegurar a aplicação de eventual sanção penal, bem como para a 
garantia da ordem pública, considerando-se a reprovabilidade in 
concreto das supostas condutas do agente, em razão da apreensão 
de significante quantidade de entorpecentes de alto poder lesivo 
com o custodiado, além de diversas munições de uso restrito.

No caso, após denúncia acerca de tráfico de drogas, 
foram ao local e encontraram com o custodiado 150g de cocaína, 
distribuídos em 170 sacolés, além de 28 munições de calibre 45 e 04 
cartuchos de calibre 12.

Embora não se trate de crime cometido mediante 
violência ou grave ameaça, é despiciendo ressaltar que o delito de 
tráfico é dotado de grande rejeição social, já que dele decorrem 
graves cenas de violência urbana em razão dos conflitos entre os 
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traficantes para a obtenção e reafirmação da primazia de 
determinado grupo, bem como em razão dos efeitos nefastos das 
drogas para a saúde dos usuários.

Entende este Juízo, que o vertiginoso crescimento do tráfico 
de drogas na região, crime que leva á prática de vários outros crimes, não 
pode fazer com que a sociedade se acostume com a sensação de 
impunidade, merecendo que o Poder Judiciário atue não só na apuração 
escorreita dos fatos trazidos à baila, mas também dê respostas à 
sociedade, que não raras vezes desacredita no Poder Judiciário como 
Órgão da Justiça, pelo que se faz presente a necessidade de garantia da 
ordem pública.

É de se ressaltar que os fundamentos da prisão cautelar 
não guardam qualquer similaridade com os fundamentos da prisão por 
cumprimento de pena. Assim, o novel "princípio da homogeneidade" não 
tem aplicação pratica nenhuma. Havendo, como há, risco, aos direitos 
sociais previstos no artigo 312 do CPP, deverá ser decretada a prisão 
provisória, independentemente de qualquer pretensão premonitória sobre 
o resultado de eventual processo, que sequer teve início.

Por conta de todo o exposto, indefiro o relaxamento da 
prisão e por entender que as Medidas Cautelares previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal não se mostram suficientes para garantir a 
tutela jurisdicional que deverá ser prestada, DECRETO a prisão 
preventiva, uma vez que estão presentes os requisitos previstos no art. 
312 e 313, inciso I, ambos do Código de Processo Penal. Expeça-se 
mandado de prisão. (fls. 47/49)

O Tribunal de origem, ao julgar o writ originário, manteve a custódia 

antecipada do paciente nos seguintes termos:

A alegação do impetrante é no sentido de que o paciente, 
preso preventivamente, estaria sofrendo constrangimento ilegal, por 
estarem ausentes os requisitos do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

Razão não lhe assiste.
A prisão em flagrante do paciente foi convertida em 

preventiva, em sede de Audiência de Custódia, com fundamento na 
necessidade de garantir a ordem pública. Confira-se:

[...]
Infere-se da decisão supracitada que não restou 

configurada nenhuma ilegalidade ou abuso de poder contra a liberdade de 
locomoção do paciente, cuja segregação cautelar se deu com base em 
fatos concretos e à luz dos requisitos legais e constitucionais.

In casu, as condutas imputadas ao paciente se revelam 
de extrema gravidade, o que torna indispensável a prisão preventiva 
para a garantia da ordem pública, ante a repercussão negativa em 
toda a sociedade, em hipóteses semelhantes à presente. Com efeito, 
a indicação de elementos concretos no tocante à necessidade de 
garantia da ordem pública, em razão das condutas do acusado, o 
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qual, segundo as peças dos autos, encontrava-se na posse de 150g 
de cocaína, 28 munições de calibre 45 e 4 munições de calibre 12. Tal 
circunstância constitui motivação satisfatória à decretação da 
custódia cautelar, que, por óbvio, não caracteriza coação ilegal.

[...]
Demais disso, o fato do paciente possuir bons 

antecedentes, não lhe garante, por si só, o direito de responder ao 
processo em liberdade, conforme pacífica jurisprudência de nossos 
Tribunais:

[...]
Desta forma, verifica-se que a decisão que decretou a 

custódia cautelar, além de estar devidamente fundamentada, nos termos 
do artigo 93, IX, da Constituição Federal, encontra-se devidamente 
amparada nos requisitos previstos no artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

Ademais, não obstante a Lei 12.403/11 ter implementado 
outras medidas visando tornar mais rara a constrição cautelar, 
permanecem íntegros os fundamentos do artigo 312, do CPP, para 
imposição da privação cautelar da liberdade individual.

A priori deverá ser aplicada medida cautelar diversa da 
prisão, contudo, há casos em que a gravidade dos fatos, o modo de 
execução, somados ao fundado receio de reiteração da conduta 
criminosa, autorizam a decretação da prisão preventiva, como na 
hipótese em comento.

Destarte, não há qualquer ilegalidade que possa ser 
apreciada, restando indene de máculas a prisão preventiva do paciente. 
(fls. 72/77)

O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o 

qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do paciente, 

evidenciadas pela quantidade e natureza deletéria das drogas localizadas – 150g de 

cocaína fracionados em 170 sacolés –, circunstâncias que, somadas à apreensão de 
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28 munições de calibre 45 e 4 munições de calibre 12, demonstram risco ao meio 

social, recomendando a sua custódia cautelar especialmente para garantia da ordem 

pública.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO 
AGRAVO REGIMENTAL. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O 
TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO MANTIDA NA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. REMISSÃO AOS FUNDAMENTOS DO DECRETO 
PREVENTIVO. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É possível receber o pedido de reconsideração como 
agravo regimental, dada a identidade do prazo recursal e a inexistência de 
erro grosseiro.

2. A jurisprudência desta Corte Superior é firme em 
assinalar que a determinação de segregar cautelarmente o réu deve 
efetivar-se apenas se indicada, em dados concretos dos autos, a 
necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz do disposto no art. 312 
do CPP.

3. O Juízo singular apontou a presença dos vetores 
contidos no art. 312 do Código de Processo Penal, em especial a 
garantia da ordem pública, evidenciada pela gravidade concreta da 
conduta delitiva, ao destacar que o recorrente e o corréu foram 
surpreendidos na posse de 109 g de cocaína, que estavam 
distribuídos em 260 porções, a denotar a prática não ocasional da 
mercancia ilícita, o que foi ressaltado pelo próprio Juízo singular, 
que salientou se tratar de "criminosos habituais".

4. Pedido de reconsideração recebido como agravo 
regimental. Agravo regimental não provido (PET no HC 416.831/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
8/2/2018, DJe 19/2/2018).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DO RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CONHECIMENTO. EXCESSO DE PRAZO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. ALEGAÇÃO 
DE INIDONEIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso próprio. No 
entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo em vista a 
possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da existência 
de eventual coação ilegal.

2. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado 
de crime reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento 
jurídico (art. 5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora 
possível, deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, 
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IX, da CF), que demonstre a existência da prova da materialidade do 
crime e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a 
ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de 
Processo Penal 3. Quanto ao excesso de prazo impugnado, não houve 
manifestação do Tribunal acerca do assunto, porque nem sequer 
suscitado na impetração originária, motivo que impede a análise direta do 
pleito pelo Superior Tribunal de Justiça, por configurar indevida supressão 
de instância.

4. A decisão que decretou a prisão preventiva do 
paciente e o acórdão que a ratificou afirmaram a existência de prova 
da materialidade do delito e fortes indícios de autoria, e 
demonstraram satisfatoriamente a necessidade da medida extrema 
em razão da gravidade concreta da conduta - a prisão em flagrante 
do paciente, o qual mantinha em depósito 60 pinos de cocaína, além 
de outros diversos pinos vazios, tipicamente utilizados para a venda 
de cocaína e, também, uma balança de precisão, conforme 
depoimento prestado pelo condutor da ocorrência e transcrito no 
acórdão atacado, elementos estes que indicam a habitualidade da 
prática delituosa pelo autor.

5. Se a conduta do agente - seja pela gravidade concreta da 
ação, seja pelo próprio modo de execução do crime - revelar inequívoca 
periculosidade, imperiosa a manutenção da prisão para a garantia da 
ordem pública, sendo despiciendo qualquer outro elemento ou fator 
externo àquela atividade (HC n. 296.381/SP, Relator Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, Quinta Turma, julgado em 26/8/2014, DJe 
4/9/2014).

6. Eventuais condições subjetivas favoráveis ao recorrente, 
tais como primariedade, bons antecedentes, residência fixa e trabalho 
lícito, por si sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os 
requisitos legais para a decretação da prisão preventiva 7. Demonstrados 
os pressupostos e motivos autorizadores da custódia cautelar, elencados 
no art. 312 do CPP, não se vislumbra constrangimento ilegal a ser 
reparado de ofício por este Superior Tribunal de Justiça.

8. Habeas corpus não conhecido (HC 423.196/MG, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 6/2/2018, DJe 14/2/2018).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE DE DROGA. 
RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO. 

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, que evidenciam que a liberdade do recorrente acarretaria 
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risco à ordem pública, notadamente se considerada a quantidade de 
entorpecente apreendido em seu poder (84,2 de cocaína) 
(precedentes).

Recurso ordinário não provido (RHC 90.864/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 
18/12/2017).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, bons antecedentes e residência fixa, não impede a decretação da prisão 

preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 

4. Recurso ordinário em habeas corpus não provido (RHC 
67.524/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 
30/3/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça é no sentido 

de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que 

as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem 

pública. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES E RESPECTIVA ASSOCIAÇÃO. PRISÃO 
CAUTELAR. ELEMENTOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A MEDIDA. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. Não é ilegal o encarceramento provisório que se funda 
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em dados concretos a indicar a necessidade da medida cautelar, 
demonstrando a necessidade da prisão para garantia da ordem pública.

2. In casu, o acusado seria renitente na prática delitiva, 
porquanto destacado pelo magistrado que ostenta outros 
envolvimentos criminais, e as circunstâncias do caso indicam a 
gravidade concreta dos fatos a ensejar o resguardo da ordem 
pública, em razão da apreensão de significativa quantidade de 
drogas em poder do acusado -8 porções de maconha (250g), 14 
pedras de crack (16,5g) e 53 porções de cocaína (53g)-, além de 
encontradas embalagens utilizadas para venda de entorpecentes, 
balança de precisão e quantia em dinheiro.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

4. Habeas Corpus denegado (HC 420.072/SP, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
28/11/2017, DJe 4/12/2017).

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. TRÁFICO DE DROGAS. FUNDAMENTAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS (APREENSÃO DE DROGAS, 
MATERIAL PARA EMBALAGEM E BALANÇA DE PRECISÃO). 
PERICULOSIDADE SOCIAL (ENVOLVIMENTO DE DOIS 
ADOLESCENTES). NECESSIDADE DE GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo 
de recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada 
é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a decisão 
esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

3. No caso, a medida constritiva da liberdade foi 
mantida pelo Tribunal impetrado em razão da periculosidade do 
paciente, evidenciada pelas circunstâncias concretas colhidas do 
flagrante, realizado em um imóvel utilizado para o tráfico de drogas, 
notadamente pela apreensão de droga (crack, cocaína e maconha), 
dinheiro, 190 eppendorfs vazios, balança de precisão, documento de 
três veículos, além do envolvimento de dois adolescentes. Prisão 
preventiva mantida para a garantia da ordem pública, nos termos do 
art. 312 do Código de Processo Penal. Precedentes.

4. Habeas corpus não conhecido (HC 412.787/SP, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 19/10/2017, DJe 24/10/2017).

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
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HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS. 
RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva somente se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, para a garantia da ordem pública, notadamente a quantidade, 
diversidade e nocividade dos entorpecentes apreendidos em seu 
poder (305g de maconha, 7g de cocaína e 9,6g de crack), além de 
uma balança de precisão, a indicar um maior desvalor da conduta 
em tese perpetrada e tornando necessária a imposição da medida 
extrema (precedentes).

III - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis, tais 
como primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não tem o condão 
de garantir a revogação da prisão se há nos autos elementos hábeis a 
justificar a imposição da segregação cautelar, como na hipótese.

Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário não provido (RHC 86.411/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 21/9/2017, DJe 
11/10/2017).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do paciente.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0268983-8 HC 473.890 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00492879720188190000  02027583320188190001  2027583320188190001  
492879720188190000

EM MESA JULGADO: 21/02/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JEFERSON GOMES DE ANDRADE 
ADVOGADO : JEFERSON GOMES DE ANDRADE  - RJ183324 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
PACIENTE  : PEDRO PAULO ROCHA DA SILVA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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